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Boletim Especial 1 - Filiação Nacional

Organização sindical no Brasil
Nesta edição, o DIEESE explica a organização e 

os níveis da estrutura sindical brasileira

  Foto: Memorial da Democracia  
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Apufsc reabre debate sobre filiação nacional

A Apufsc retomou em setembro as discus-
sões sobre a filiação nacional do sindi-
cato com um debate virtual entre repre-

sentantes do Andes-SN e do Proifes-Federação. 
Agora, a entidade dá mais um passo nesse pro-
cesso, com o lançamento de novos conteúdos 
nos canais de comunicação da Apufsc. Entre 
essas iniciativas estão boletins e vídeos assina-
dos pelas duas entidades nacionais. O conteú-
do desta edição foi produzido pelo Dieese. 

Os debates aprofundados e democráticos 
sobre a temática da filiação começaram no 
fim de 2018. Em abril de 2019, os professo-
res filiados à Apufsc decidiram que o sindi-
cato deveria se vincular a uma entidade de 
abrangência nacional. A votação que iria 
concluir esse processo e definir a vinculação 
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Andes ou Proifes? Sindicato retoma discussão com novos boletins, vídeos e lives 

Texto: 
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Acesse a página 
sobre a filiação 
nacional em 
bit.ly/2ZSZ60Q
ou scaneie o 
QR Code abaixo:

Docentes podem publicar artigos de opinião no site do sindicato 
Saiba como enviar seu texto de opinião para ser publicado pela Apufsc

Osite da Apufsc segue permanentemen-
te aberto aos docentes que queiram se 
posicionar sobre a filiação. Desde que 

a diretoria da Apufsc convocou os professores 
para que manifestassem suas opiniões sobre a 
filiação nacional nos meios de comunicação do 
sindicato, mais de 50 artigos foram publicados.

Para publicar seu texto de opinião no site da 
Apufsc, é necessário que envie em arquivo .doc 
ou .docx (do Microsoft Word)  para o e-mail im-
prensa@apufsc.org.br. O autor receberá a con-
firmação do recebimento e da aceitação ou não 
do texto para publicação num prazo de 24 horas.

 Além disso, o sindicato programou a di-
vulgação de cinco boletins especiais e temá-

ticos, em que Andes e Proifes terão espaço 
para esclarecer aspectos relevantes ao pro-
cesso de decisão. Confira os temas das pró-
ximas edições: 

Boletim Especial 2: No que implica a filia-
ção ao ANDES ou ao PROIFES? Organização 
sindical do movimento docente, contribui-
ção financeira, etc. 

Boletim Especial 3: Reforma Administra-
tiva, financiamento da Universidade e for-
mas de luta. 

Boletim Especial 4: Pautas atuais do sin-
dicato e formas de luta.

Boletim Especial 5: Questões Jurídicas 
da Filiação Nacional.

Texto: 
Imprensa Apufsc

ao Andes ou Proifes estava marcada para o 
dia 24 de março de 2020, mas foi adiada em 
função do coronavírus. 

No dia 28 de setembro de 2021, a Apufsc 
realizou o primeiro de uma série de quatro 
debates sobre a Filiação Nacional. A conversa 
foi mediada pelo professor Camilo Araújo, vi-
ce-presidente da Apufsc e contou com a par-
ticipação dos professores Amauri Fragoso de 
Medeiros, 1º tesoureiro do Andes-SN, e Fran-
cisco Wellington Duarte, vice-presidente do 
Proifes-Federação. Os dois representantes 
falaram sobre a “Atuação sindical do Andes 
e Proifes no atual contexto político. As ações 
e formas de luta dos sindicatos nacionais dos 
docentes diante dos ataques atuais à univer-
sidade e aos professores”.
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Estrutura sindical brasileira: 
breve descrição
O surgimento do sindicalismo no Brasil 

carrega as características de um país 
cujo capitalismo se desenvolveu de 

forma tardia e atrasada, no qual predomina-
va o capital agrário, após quase 400 anos de 
regime de brutal escravidão. A organização de 
uma estrutura sindical é registrada em 1903, 
entidade ligada, como seria de se esperar, à 
agricultura e à pecuária. 

A normatização do trabalho é muito recente 
no Brasil. Na revolução de 1930, que teve líder 
Getúlio Vargas, o Brasil não tinha direitos. O Mi-
nistério do trabalho foi criado em 1930, o Traba-
lho das mulheres foi regulamentado em 1932 e 
o Salário mínimo foi criado em 1938 (e começou 
a ser pago em 1940). Os sindicatos, assim, sur-
gem atrelados ao Estado, com o objetivo, dentre 
outros, de manter os sindicatos sob “rédea cur-
ta”. Dentre outras exigências, inclusive, os sin-
dicatos só eram reconhecidos pelo Ministério 
do Trabalho, o que fornecia ao Estado grande 
poder de controle das entidades. Não havia li-
berdade e autonomia sindical.

Na estrutura sindical brasileira, acima dos 
sindicatos, estão as entidades de grau superior, 
as federações e as confederações. As federações 
são entidades sindicais de grau superior orga-
nizadas no âmbito Estadual. Assim, pela regu-
lamentação brasileira, não existe federação na-
cional, ela sempre atuará em âmbito estadual. A 
federação pode ser instituída, desde que reúna 
pelo menos cinco sindicatos, que representem 

um grupo de atividades ou profissões idênticas, 
similares ou conexas. Essas federações poderão 
agrupar sindicatos de determinado município 
ou região a ele filiados. As federações poderão 
assinar convenções coletivas, acordos coletivos 
e instaurar dissídios coletivos, quando as cate-
gorias de determinados locais não estiverem 
organizadas em sindicato, ou seja, quando não 
houver representação de primeiro grau.

As confederações são entidades sindicais 
de grau superior, de âmbito nacional, sendo 
formadas por ramos de atividades (indústria, 
comércio, transporte), como, por exemplo, a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Indústria e a Confederação Nacional dos Traba-
lhadores Metalúrgicos. Em geral as confedera-
ções coordenam as atividades de entidades de 
grau inferior (sindicato) e também as de grau 
superior ao nível dos estados, ou seja, as fede-
rações. Em 1976, a Lei 6.386, veio definir as re-
gras sobre as fontes de receitas e outros aspec-
tos sobre o funcionamento da estrutura sindical 
em seus três níveis. 

Com a Lei 11.648 de 2008, as centrais sindi-
cais são reconhecidas de direito. Algumas delas 
já tinham o reconhecimento de fato, em função 
de sua representativa política e sindical. Os tra-
balhadores sempre tiveram dificuldades de te-
rem reconhecidas suas entidades de classe, es-
pecialmente as centrais, que organizam a classe 
trabalhadora do ponto de vista geral, destacan-
do os aspectos em comum. Até 1985 (36 anos, 

Movimento 
sindical na Era 
Vargas. 
Foto: Centro 
de Pesquisa e 
Documentação 
de História 
Contemporânea 
do Brasil 
(CPDOC) da 
Fundação 
Getúlio Vargas 
(FGV). 
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pouco do ponto de vista da história), vigorava 
uma portaria que impedia a criação das centrais 
sindicais, com a alegação de que existiria in-
compatibilidade jurídica no texto constitucional 
quanto à sua criação.

Atualmente as centrais sindicais são as maio-
res unidades representativas na estrutura sindi-
cal, estando hierarquicamente acima das confe-
derações, federações e sindicatos. Considera-se 
central sindical a entidade associativa de direito 
privado, composta por organizações sindicais 
de trabalhadores, segundo o parágrafo único 
do artigo 1˚ da Lei 11.684/08. A central é pessoa 
jurídica de direito privado, especificamente, de 
associação civil. Cabe à central a coordenação 
das grandes lutas das categorias, a representa-
ção geral das categorias. As lutas mais especí-
ficas, de caráter corporativo, devem ser enca-
minhadas pela estrutura primária e secundária 
dos sindicatos. A organização de uma greve ge-
ral, por exemplo, é uma atribuição típica e precí-
pua da central sindical. 

Esta representação geral dos trabalhado-
res não poderia ser realizada por uma confe-
deração, visto que essas organizações operam 
basicamente sobre uma categoria, enquanto 
as centrais representam e devem organizar o 
conjunto da classe trabalhadora. É fundamen-
tal que, acima dos interesses corporativos de-
fendidos pelas confederações, esteja a defesa 
do conjunto da classe trabalhadora realizada 
pelas centrais. Organizando, inclusive, o con-
junto das confederações.

Assim, a organização sindical brasileira es-
trutura-se em quatro níveis (conforme o qua-
dro abaixo). Cada uma dessas instâncias tem 
funções diferentes, que devem ou deveriam 
se complementar. 

O sistema sindical brasileiro é baseado no 
princípio da unicidade, segundo o qual “é veda-
da a criação de mais de uma organização sin-
dical, em qualquer grau, representativa de ca-
tegoria profissional ou econômica, na mesma 
base territorial, que será definida pelos traba-
lhadores ou empregadores interessados, não 
podendo ser inferior à área de um município” 
(art. 8º, II, CF). Ou seja, do ponto de vista jurídi-
co só pode existir um sindicato para represen-
tação de uma dada categoria, em determinada 
área geográfica. 

A Convenção 87, da OIT (Organização Interna-
cional do Trabalho) trata da “Liberdade sindical e 
proteção do direito de sindicalização”. Aprovada 
em 1948, é, possivelmente, a mais importante 
convenção da OIT.  Em relação à liberdade sindi-
cal e sindicalização, o essencial da Convenção 87, 
é o seguinte:

Art. 2 — Os trabalhadores e os empregadores, 
sem distinção de qualquer espécie, terão direito 
de constituir, sem autorização prévia, organiza-
ções de sua escolha, bem como o direito de se 
filiar a essas organizações, sob a única condição 
de se conformar com os estatutos das mesmas. 

Art. 3 — 1. As organizações de trabalhadores e 
de empregadores terão o direito de elaborar seus 
estatutos e regulamentos administrativos, de ele-
ger livremente seus representantes, de organizar 
a gestão e a atividade dos mesmos e de formular 
seu programa de ação. 

2. As autoridades públicas deverão abster-se 
de qualquer intervenção que possa limitar esse 
direito ou entravar o seu exercício legal.

Art. 4 — As organizações de trabalhadores e 
de empregadores não estarão sujeitas à dissolu-
ção ou à suspensão por via administrativa.

Art. 5 — As organizações de trabalhadores 
e de empregadores terão o direito de consti-
tuir federações e confederações, bem como 
o de filiar-se as mesmas, e toda organização, 
federação ou confederação terá́ o direito de 
filiar-se as organizações internacionais de tra-
balhadores e de empregadores. 

Art. 11 — Cada Membro da Organização Inter-
nacional do Trabalho para o qual a presente Con-
venção está em vigor, se compromete a tomar 
todas as medidas necessárias e apropriadas a as-
segurar aos trabalhadores e aos empregadores o 
livre exercício do direito sindical. 

Ou seja, a Convenção 87 prega o direito dos 
trabalhadores e empregadores se organizarem 
de maneira independente em relação ao outro e 
ao Estado. E não estabelece se o sistema deve ser 
unitário ou plural. O princípio é de que as classes 
sociais e os segmentos em cada uma delas, de-
vem se organizar livremente. De qualquer forma, 
o Brasil ainda não aderiu à referida convenção.

Sindicato: representante direto e primário 
dos trabalhadores;

Federação: que pode ser formada com 
a reunião de cinco ou mais sindicatos de 
uma mesma categoria profissional, desde 
que representem a maioria dos trabalha-
dores do setor;

Confederação: fundada com a junção de 
três ou mais federações representativas. 
A confederação, de caráter nacional, deve 
ter sede em Brasília;

Central Sindical: com caráter de repre-
sentação geral e intercategorial.

Níveis da organização sindical no Brasil
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